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JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL
ESTADO DO TOCANTINS

Ata da sessâo ordinàría do Tribunal
Regional Eleitoral do Estado do Tocantíns.
realizada aos 26 dias do mês de setembro
de 1994, presídida pelo Excelentíssímo
Senhor Desembargador Amado Cílton Rosa.

As 08:55 min (oito horas e Cinquenta e cinco minutos) do día 26 de
setembro de 1994, havendo "qu0rum". reuniu-se o Tríbunal Regíonal
Eleitoral do Estado do Tocantíns. em Sessão ordínària. sob a

presidêncía do Exmo. Sr. Desembargador Amado Cilton Rosa, a qual
estiveram presentes os Exmos. Srs. Liberato Póvoa, Ionilda Maria
Carneiro Pires, Bernardino Lima Luz, Marco Víllas Boas, João
Francisco Ferreira e Ivan Straatmann. Declarada aberta a sessão. o

Exmo. Sr. Presídente determinou a leítura da ata da sessào
anteríor. que foi aprovada. Em seguída á conferência dos acórdãos,
o Exmo. Sr. Presidente deu inicio ao julgamento dos seguintes
processosz Autos 2.663/94 - Procedênciaz Palmas(29& Zona) -

Assunto: Representação em desfavor do candidato a Vice~Governador
pelo MST, com pedido de díreito de rcsposta no Horàrio Eleitoral
Gratuito - Requerentez A Coligação "União do Tocantíns"
Requeridoz O Candidato ao cargo de Vice-Govcrnador pelo MST -

Relatorz Exmo. Sr. Juiz Marcelo Dolzany da Costa - Retírados com
vistas ao Exmo. Sr. Juiz Marco Villas Boas em sessão do dia
25.09.94 ~ DECISÃO UNÂNIME: para Considerar prejudicada a matéria
do recurso. cm razão da perda do objeto. POR MAIORIA DE VOTOS
Vencido o voto xísta dÍVCrgenLe do Juíz Marco Villas Boas. o
Tríbunal considerou que a restítuicão do prazo para a resposta ê

au› da parte e Iúh) do Ministêrio Público. devendo <) pedido ser
dirigido ao Juiz Auxiliar. por se tratar de julgado em procedímento
de execucão de senLenca de 10 Grau. A Exma. Sra. Juiza Ionílda
María Carnciro Pires. Relutoru dos autos. acompanhando o douto
parecer mínísterial. votou no sentido dc que o mesmo objeto dcste
processoq consta do processo jà julgado sob o nQ 2.674/94. mantendo
a sentenca e concedendo 0 díreíto de resposta para 0 dia 22. vez
que trata-se de matêria anteriormente decidída. não pudendo ser
objeto de nova decísão por este Tríbunal. por se tratar de
litíspendência. Assím sendo, conhcce do recurso. por haver
satisfcíto os seus pressupostos ohjctivos e subjetivos. para lhe
dar provimento c declarar a nulidadc du scntcnca. Tcndo em vista
que o prazo dc rcsposta solicitado através destes autos(2.663), jà
foí concedído através dos autos 2.674/94, por csLe Eg. Tríbunal. c

sendo Certo jà haver veiculado o díreito de resposta nos doís
processos. hà que se devolver o prazo de 2.51(doís minutos c

Cínquenta e um segundos) utílízados pelo Recorrente ao Recorrído.
em programa a ser veiculado assim que for publícada a decisão
destes autos. O Exmo. Sr. Juiz Ivan StraaLmann Votou no Sentido'de
que seja baíxudo os autos em diligência para veríficar SC foí
exercído ou não o direíto de rcsposta. e ao mesmo tempo acompanha
os termos do voto do Sra. Relatora. e por último. íaso não tenha
sido exercitado o díreíto de pesposta. que sc copceda tal díretfq<É@/É_: % Bg
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Dcixou de Votar, O Juíz Liberato Póvoa em razão do parentesco por
afinídade com o Juíz Marco Villas Boas. A partir deste momento
ínicíou-se o julgamento dos processos Constantes da pauta nQ

061/94. seguíntesz Autos 2.151/94 ~ Procedênciaz Dianópolis(251
Zona) - Assunto: Recurso Eleitoral da decisão que julgou
improcedente as denüncias de fraudes na 25a Zona Eleitoral -

Recorrentez Sr. Hagaús Araújo e Silva/Presidente do diretórío
Municipal do PMDB de Novo Jardim(Adv. Dr. Francisco Marcolino
Rodrigues) - Recorridoz O Partido Democrata Crístão dos Municlpíos
de Novo Jardín1 e Rio da Conceição(Adv. Marcos Antônio da Sílva
Modes) - Relatorz Exmo. Sr. Desembargador Liberato Póvoa - DECISÃO
UNÂNIMEz Acolhendo o douto parecer do Representante do Minístérío
Público Eleitoral, pelo conhecímento do recurso, por Ser próprio e

tempestívo, maS neguu-lhe provimento. mantendo a sentenca do Juizo
de la Grau. Chamado a votar. o Juíz Marco Víllas Boas, pronuncio~se
no sentido de estar impedido. consíderando 0 parentesco Com o Juiz
Liberato Póvoa. Autos 2.684/94 - Procedênciaz Palmas(29í Zona) -

Assuntoz Recurso Eleítoral da decísão do MM. Juiz Auxiliar, Dr.
Sérgío Xavier de Souza Rocha, prolatada nos autos 2669/94 ~

Recorrentez A Coligação "União do Tocantins" - Recorrido: O Partido
do Movimento Democràtíco Brasileiro - Relatorz Exmo. Sr. Juiz
Liberato Póvoa - Deferido o pedído de sustentação oral ao Sr.
Advogado do Recorrente, Dr. Hêlio Luiz Càceres Miranda, nos
seguíntes termos: Que o Poder Judícante ê indelegàvel, por ísso
requereu a inconstítucionalídade do art. 84, em seus paràgrafos la

e 2Q. da Leí 8.713/93. POR MAIORIA DE VOTOS, com o Voto do Exmo.
Sr. Presídente. o Tríbuna1. nos termos do voto do Sr. Relator.
declarou ínconstítucíonal os parágrafos la e 20 do art. 84. da Lei
8.713/93. Votou dívergentemente a Sra. Juiza Ionilda María Carneíro
Pires. dando por constitucíonal as normas legais acima mencíonadas.
acompanhando () parecer oral do Ministério Público Eleítoral. que
Considera mera delegacão "ínterna corporis". No mérito. DECISÃO
UNÂNIMEz Nos Lermos do Voto do Sr. Relator, decidiu-se pela
cassacão da sentenca proferida nos autos. tendo em vísta a

declaracão de inconstitucionalídade dos paràgrafos IQ e 2° do art.
84, da Leí 8.713/93. O Mínístérío Públíco manifestou-se pela
procedêncía do recurso. Vedando a utilízacão do simbolo "girassol"
pela Colígacão "União do Tocantíns". Autos 2676/94 - Procedênciaz
Palmas (29& Zona) - Assuntoz Representação em desfavor da Coligação
"Movimento de Salvação do Tocantins" - Recorrentez A Coligação
"Uníão do Tocantins" - Relatoraz Exma. Sra. Julza Ionilda Maria
Carneiro Pircs - Rctírados com Vísta ao Exm0. Sr. Presídente. após
votarenn o Juíz Marco Víllas Boas. Bernardino Líma Luz e João
Francisco Ferreiraq desacolhendo a manifestacão oral do douto
rcpresentantc do Mínistérío Público Eleítoral, pela
inconstitucionalídade dos paràgrafos lu e ZQ do art. 84. da Lei
8.713/93. Divergente a Exma. Sra. Juiza Ionilda María Carneíro
Píres. acompanhando o parecer mínístería1. Em seguida. o Exmo. Sr.
Juíz Liberato Póvoa solicitou á Egrégía Corte rctírar de julgamento
os proccssos constantes da pauta Obl/94. seguíntesz Autos 2683/94,
2686/94, 2685/94. 2696/94 c 2701/94. Ato continuo, inícíou~se os
julgamentos dos processos em mesa. seguintesz Autos 2521/94 -

Procedênciaz Palmas(29& zona) - Assunto: Pedido de registro de
candidatura ao cargo de Deputado Estadual, pelo Partido Soc' l
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Crístão - PSC - Requerentez Sr. Paulo Viccnte de Melo - Relatorz
Exmo. Sr. Juiz Liberato Póvoa «- DECISÃO UNÂNIMcz Acompanhando o

douto parccer oral do Procurador chíonal Eleitoral, acatar a

renúncía do Cundidatu. determínando o Cancelamcnto do respectívo
registro. Chamado a votar, o Juiz Marco Víllas Boas. declarou-se
ímpedído, em razão do parentesco por afinidade com o Sr. Relator.
Autos 2.679/94 - Transferido o julgamento para u próxíma sessãoq em
razão de questãu de ordem suscituda pelo Exmo. Sr. Juíz Marco
Villas Boas. o qual avocou o artigo 64. do Regímento Interno, tendo
cm Vísta a dcclaracão de ínconstítucíonalídade dos paràgrafos lu e

2°, do arL. 84, da Lei 8.713/93. Autos 2.719/94 - Procedênciaz
Pedro Afonso(231 Zona) - Assunto: Indícação dc Chefe do Cartório
Eleitoral da 23a Zona, Srta Maria Edilma Queiroz Oliveira -

Indicantez MM. Juiz Eleitoral da 231 Zona - Relator: Exmo. Sr.
Juiz João Francísco Ferreira - DECISÃO UNÂNIMEz De acordo Com o

parecer do Mínístério Público Eleitoral. aprovou a indicação, Vez
que cumprídas as exígêncías legaís, não havendo ímpodímcntos. O
Juíz Marco Villas Boas deixou de proferír seu voto. em razão do
parentesco com 0 Juiz Líberato Póvoa. Autos 2.755/94 - Procedênciaz
Palmas(29& Zona) ~ Assunto: Requerem pagamento de díàrias,
referentes aos dias 010, 0]1, 014, 015 e 016 de agosto, ocasião em
que participaram do la Encontro Brasilciro da Justiça Eleitoral,
rcalizado em Blumenau-SC - Requerentesz Juiz Marco Víllas Boas e

Juiz Liberato Póvoa - Relatorz Exmo. Sr. Juiz João Francisco
Ferreira - DECISÃO UNÃNIME: Nos termos do voto do Sr. RclaLor.
deferir o pedído, no sentído dc que sejam pagas as diàríam, á razão
de 1/3(um terco). devídas aos Juízes membros do Tribunal.
referentes aos días 010, 011. 014, 015 e 016. A Sra. Juíza lonilda
Maria Carnciro Píres IGSSHIVOU a possibilidade dos requerentes
serem reembolssados pclo exccsso, porventura ocorrído. medíantc
devida comprovacão. Decisão quc foí tomada acompanhando o parucer
oral do Sr. Procurudor Regíonal Eleítoral. Autos 2.563/94 -

Procedênciaz Araguacema (24a Zona) - Assuntoz Indícação de
Elizabeth Pereira Lima para a função de Chefe dc Cartório Eleitoral
da 241 Zona - Requerentez MM. Juiz Eleítoral da 241 Zona -

Relatorz Exmo. Sr. Juiz Ivan Straatmann - DECISÃO UNÀNIMEz Nos
termos do Voto do Sr. Rclutor. pelo índeferimento da indícacão,
consoante o art. 8°. da Lei 6.999/82 e Resolucão 13.575. art. 3°,
paràgrafo 1°, acompanhando o douto parecer minísteríal. Finalmenteq
aprovou~se a Resolucão 17/94 e Conferido o acórdão referentc aos
autos 2674/94. Nada maís havendo a tratar, enccrrou a Scssãu á5
12250 min. E para Constar, lavrei a prcsente Ata. que apóh 1ida c

aprova a Serà assínada. na forma regimental pclo Sr. Presidente e

membros presentes. Comígo uJAZÊágvAgg(Màrcia Crístína B. de Lyra)
Secretária. que u redigí.

Desembargador AMADO CILT N ROSA
Presidente
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